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Proibo, Logo Assisto
I Forbid, Therefore I Assist
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“Proibimos no presente para manter esperancas
no futuro”

Beneficio sem maleficio, um ideal na Medicina; Nao-
maleficéncia mais do que beneficéncia, uma realidade
bioética no cotidiano do médico'-3.

Ja faz muito tempo que Hipécrates (460 a.C. 377
a.C.) nos deixou a mensagem “... ndo prejudique o
paciente...”; ela se tornou um simbolo da ética médica
e, transmitida geracéo a geracao, recentemente, ganhou
status de principio da bioética®. E um conselho sobre
responsabilidades e uma estratégica de seguranca.

Cada progresso da ciéncia médica exige acautelar-se
contra retrocessos na humanizagdo. Descasos com o tratar
sociavel e mais humano nao deixam de ser uma forma
de iatrogenia.

Pelo principio da Nao-maleficéncia, o médico deve
abster-se de causar um dano intencional®’; o propdsito
em salvaguardar de iatrogenia, dever juramentado a
Formatura, realiza-se a beira do leito sob algumas formas:
nao iniciar o sabidamente prejudicial (inclui condutas classe
3), evitar o que é duvidoso e que estd mais para classe 2b
do que 2a (auséncia de beneficéncia) e ndo insistir perante
mau resultado apesar de ser conduta classe 1 (Néo-
maleficéncia prioritaria a beneficéncia).

Atuando tal e qual um superego, a Nao-maleficéncia
¢ filtro da ética para selecionar e reter aquelas com
probabilidade de enquadramento no art. 29 do Cdédigo
de Etica Médica como um ato de imprudéncia. Evitar
aplicar o que a maioria dos colegas nao faria nao
necessariamente é Nao-maleficéncia, mas, altamente
majoritaria, é a concepcao que nos educa desde a
Faculdade. E basica na concepcao de diretrizes médicas.

Nao-maleficéncia desestimula os arroubos de
criatividade a margem dos preceitos éticos, das
comprovagdes por pesquisas e do bom senso. Assim, ela
serve como alerta para que as asas do caduceu de Hermes
nao sejam usadas quando ha tentacéo para certos voos
“a margem do cientifico”. Curiosamente, quanto menos

elas sao utilizadas, mais milhas éticas sdo acumuladas.

O cenario da prética da Nao-maleficéncia costuma ter
dois ambientes: o circunstancial e o exigido.

No primeiro, ha o encontro do paciente e sua situacdo
clinica com um perfil ético, honestidade, sigilo e eficiéncia
do médico. Conjunturas infelizes acontecem e acionam
os Conselhos Eticos de Medicina a aplicarem adverténcias
e censuras.

No segundo realizam-se os ajustes das atitudes apés
se proceder a triagem de conhecimentos e de capaci-
tacOes; as adaptacOes acontecem com base tanto em
convicgdes sobre a distingdo entre mal necessario
(amputar um membro gangrenado) e desnecessario (optar
por um farmaco sabidamente alergénico na histéria
daquele paciente), quanto em conveniéncias
socioecondmicas daquela relacao médico-paciente.
Primum non nocere os rins em insuficiéncia aguda, nao
aplicando contraste radiolégico; o estbmago recém vitima
de uma gastrite medicamentosa, suspendendo a droga
antiinflamatoria; o campo operatério interrompendo o uso
de farmaco que ha anos impede um tromboembolismo.
Bioprétese sera preferivel a prétese metélica que néo
puder ser protegida por condigdes pessoais e de infra-
estrutura para bom controle de anticoagulagao
prolongada.

Em nome da prudéncia clinica, evita-se “empurrar” o
paciente numa ladeira escorregadia®®, recomendando-
se restricoes; elas soam como antinegligéncia. A bem da
verdade, uma parte delas parece nao figurar limites
precisos de real utilidade; por vezes, é a memdria de um
caso malsucedido que da “base pratica” suficiente para
0 médico ndo querer arriscar uma repeticao.

As restricdes, desta maneira, suscitam reflexdes sobre
o paternalismo justificado. Sao, em geral, abstencoes de
habitos pelo paciente, a guisa de minimizar quaisquer
chances de um risco tornar-se um evento. Elas costumam
ser verbalizadas de modo objetivo sem muita consideragao
com eventuais danos sociais ao paciente. O privilégio
com a evolucéo clinica, com a vida do paciente e com
opinido de familiares é postura classica, mas de certo é
passivel de conflitos com a definicdo de dano no New
Dictionary of Medical Ethics: nada é danoso a nao ser
que seja sentido como ruim para quem sofre, significando
que dano é um conceito subjetivo.

Proibicoes justificam-se pela atengdo do médico com
0 acaso, o desconhecido e as incertezas, trés fantasmas
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PROIBO, LOGO ASSISTO

que assombram o exercicio profissional. Dirlamos que
deixar de fazer ¢ uma forma de saber-viver uma fase dificil
pretendendo o prazer, nao o do momento, obviamente, mas
aquele de um futuro livre do risco. O paciente que, afinal,
concorda que valeu a pena o sacrificio, assim gratifica o
médico, mas ndo nos esquecamos que nhao houve grupo
controle, muito menos o paciente foi controle de si mesmo.
Privar-se de algo rotineiro pode, todavia, ser entendido pelo
paciente como mais danoso do que atrasar a cura. Ha os
gripados obedientes e ha os desobedientes com o repouso
recomendado, querendo nos lembrar da pluralidade de
motivagdes que permeia o exercicio da autonomia.

Assim, o dia-a-dia do médico testemunha rendincias: a
ligada ao préprio repudio a imprudéncia, em prol da Nao-
maleficéncia e a ligada a comportamentos do paciente,
em funcédo de uma antinegligéncia.

“Nao corra, nao coma, nao viaje, nao trabalhe, nao
jogue, nao se estresse” costumam ser recomendados,
guando nao se dispoe ainda dos elementos seguros para
uma conduta pro-ativa. Ea orientacao para 0 momento,
etiquetada como “de bom senso”, reativa a um zelo - quem
sabe um eufemismo para excesso de autoridade ou mesmo
egocentrismo em certas ocasioes - com o “pelo sim, pelo
nao”. E uma conduta “sé por enquanto”.

Esta modalidade de resguardo a supostos desenca-
deantes de eventos pela combinacao da circunstancia
clinica com peculiaridades da vida do paciente, tem como
exemplo um presumido primum non nocere 0 coragao:
quando ele ¢ incluido na lista de 6rgaos suspeitos de causar
dor toracica, desaconselha-se exigi-lo numa atividade fisica
gue nao propedéutica, até o esclarecimento etiopatogénico.
A intencédo pelo risco-evento zero caberia no “... nao
prejudique o (érgao do) paciente...”

O filésofo francés René Descartes (1596-1650) chegou
a conclusao que uma consciéncia clara de seu pensamento
provava sua propria existéncia. Consciente do risco do paci-
ente, o médico prova a razdo da sua existéncia. Parafra-
seando o célebre Cogito, ergo sum, “Penso, logo existo:
Proibo, logo assisto... 0 paciente a ndo assistir ao evento.

Prudéncia pela proibicdao

“O cardiologista tem proibicao que a propria
bioética reconhece”

A ética da prudéncia que se preocupa com as conse-
qliéncias previsiveis acolhe a intencéo de risco-evento zero.
Costuma-se praticar este zelo pelo futuro, inclusive, com
um componente de defesa profissional.

Atitudes associadas a avaliagdo de chances sdo com
freqliéncia o calcanhar de Aquiles pelo qual a sociedade
imerge o médico em tribunais de ética.

As incertezas sobre o futuro determinam a proibicéo,
afinal nunca se sabe se quem esté a nossa frente sera
aquele “apenas” 1% que confirmara a estatistica.

O cendrio da atitude restritiva costuma ser uma
situacao clinica onde a triade propedéutica, sons, nimeros
e imagens nédo da suficiente clareza diagndstica.

Os personagens interagem, fazendo o médico um papel
habitual e o paciente sua estréia. Recorde-se que o médico
esta sempre envolvido em reforgos ao valor de uma
proibicédo justificada, ndo somente pela vivéncia clinica
da “ciéncia das incertezas e da arte das probabilidades”,
como também pelo condicionamento ao Codigo de Etica
Médica, onde 112 (77%) dos 145 artigos tém como caput
é vedado ao médico.

Conduta-época

0 aforismo de Peter (quadro I) é uma conduta-época
do tipo proibicdo-época 111, Ele d& uma medida histdrica
dos conflitos, entre o desejo do paciente e a autoridade do
médico. A conduta restritiva representava a responsabi-
lidade do médico em preservar a vida da mulher cardiopata
falando mais alto do que o instinto pela descendéncia.
Paternalismo praticado em fungéo da auséncia de solugcéo
conciliatéria dos interesses.

Quadro | - Aforismo de Peter

Michel Peter viveu 69 anos (1824-1893); professor da Faculdade
de Medicina de Paris, ganhou o prémio Capuron da Academia de
Medicina de Paris em 1875, por suas observagbes sobre
cardiopatia e gravidez. Tornou-se epdnimo e simbolo da relacéo
entre paternalismo e limitacoes da Medicina.

“... na pratica, havendo cardiopatia, do ponto de vista higiénico,
sera preferivel que a mulher néo se case, se ela casar, ndo deve
ser mae, se ela conseguiu uma vez ou duas, nao deve mais, em
caso de parto bem-sucedido, que se guarde de amamentar...”

Desde entao, a extraordinaria melhora da relacéo risco
da gestacéo-beneficio a cardiopatia transformou o aforismo
numa curiosidade da Medicina. Atualmente, coragéo de
mae sempre cabe na Cardiologia.

A licao aprendida é: médico produz o progresso cien-
tifico e disponibiliza beneficéncia por meio de cuidados com-
petentes, o que contribui para compatibilizar objetivos na
relagdo médico-paciente. E obra maior do médico, fruto do
seu desejo em aperfeicoar a Medicina, pois ndo se pode
esquecer que é o médico que faz a Medicina e nao a Medicina
que faz o médico.

Os progressos fortalecem o principio da autonomia,
especialmente nos atendimentos eletivos; criam-se condi-
¢des para antever beneficios, compromissar-se com os
meios e honrar a decisdo tomada perante acidentes de
percurso; é forma de estimular certas competéncias ocultas
em quem foi educado sob a heteronomia.

Ja o paternalismo parece ter ficado mais presente em
situacoes de emergéncia'?, até porque o sistema costuma
estar estruturado no predominio da heteronimia.

Cada um faz os ajustes que entende convenientes nesta
escala bioética entre paternalismo e autonomia.
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Conduta-momento

“O cardiologista esmera-se em olhar o momento do
coragao para enxergar o futuro do paciente”

Conduta-momento é aquela que seria “sé por enquan-
to”. Ela é aplicada nos primérdios de um periodo de
observacao, expectativa de utilidade em antecipacao ao
ideal esclarecimento clinico-laboratorial, ou na seqiiéncia
de um tratamento, em meio a ajustes. A conduta-
momento inclui a opiniao do bom senso, aquela que reage
pela percepgao da ponta do iceberg e aguarda o
refinamento da pluralidade de diagndsticos e terapéutica
admissivel na parte submersa.

Esta conformidade com o possivel pode dar segu-
ranga ao paciente como um elo entre a sua habitua-
lidade de salde e a conscientizacao de que a doenca
de fato aconteceu.

A conduta-momento é compromisso prioritario do médico
com meios, mas que se faz sensivel a expectativa do paciente
pelo resultado, independentemente do periodo necesséario
para se compor uma terapéutica especifica. Ademais, ela é
“eterna enquanto dura”, na condicdo de proviséria com a
mesma responsabilidade ética da definitiva.

O tipo proibicado-momento é a conduta-momento que,
em meio a obscuridades, privilegia o risco-evento zero. Neste
ponto, a intencéo é evitar desde desconfortos até a morte’.

Cada proibicdo-momento é sempre uma mexida no
caleidoscépio da relacdo médico-paciente; acontece por
forca da necessaria sensibilidade profissional aos tracos
da personalidade de quem sera o objeto da restricao. A
imagem “de momento” resultante determina a
modalidade do vinculo: ora os contornos sao percebidos
como “doutor, o que o senhor disser eu cumpro”, ora
como “doutor, isso eu nao posso aceitar”.

A proibigao-momento, até pelo fato de estar longe de
ser a solucao “etiopatogénica”, € sempre um teste para o
exercicio da autonomia. Como ela embute uma légica
difusa, ocorre uma certa grandeza de crédito aos prés e
contras que pode ser diferentemente vislumbrada pelo
paciente; hd quem ouse selecionar o contra e diga “sé
paro de tomar minhas cervejinhas se 0s exames derem
alguma coisa” e ha quem aquiesce e simplesmente aceita
0s pros com as reticéncias de vai que... ou por desencargo
de consciéncia.

A proibicdo-momento que foi rejeitada pelo paciente
como rigorosa para a sua rotina pode soar, subseqlien-
temente, como “ele ndo seguiu a minha orientagao”, na
visdo que tende ao paternalismo, ou como “ele resolveu
assumir os riscos”, na optica da autonomia.

Por isto, a proibicdo-momento deve representar
consenso médico-paciente, aliando um “paternal” zelo
pelo risco-evento zero com um “autonémico” direito ao
livre arbitrio. Desta forma, a légica da proibicao fica no
campo da ética e, tanto quanto possivel, afastada da
visdo de um tabu, cujo desrespeito exige a “purificagao”
por um bode expiatério... o0 médico, por exemplo.

PROIBO, LOGO ASSISTO

A intencdo de determinar um caminho que leve ao
objetivo mais ou menos sob consenso resulta em pactos.
Séo vinculos que se estabelecem ap6s os pressupostos
da proibicao terem sido pesados. Os ajustes séo facilitados
pelas boas préticas da comunicagédo. O equilibrio é a
harmonia do aconselhado com o desejado.

Evento no descumprimento

“Mas o paciente assim quis, a Gltima palavra foi
dele, justifica o doutor, mas o familiar rebate de
primeira: “ foi mesmo, a dltima para o senhor, antes
de falecer...”.

A relacao médico-paciente/familia costuma abalar-se
quando a decisao do paciente em descumprir a proibigao
aconselhada pelo médico, materializa-se no evento que
ele entendia como algo que “sé acontece com o vizinho”.

Choques de palavra contra palavra produzem
estilhacos verbais e os fragmentos de letras e silabas se
juntam em novas palavras e devolvem a agressao. O atrito
entre a oportunidade que o paciente teve para exercer o
seu livre arbitrio e a incapacidade em ser auténtico quando
do evento, resulta num tipo de ferida que expde a
pluralidade da natureza humanat!.

Nestas ocasides, abre-se a temporada de caga a
culpados e uma das armas relacionadas tem como munigao
o desnivel de informacao entre médico e paciente. A mira
aponta no alvo de uma imagem de ineficiéncia e a trava
do gatilho é o Cédigo de Etica Médica. Quando o tiro sai
pela culatra, o reclamante sente-se como vitima de corpo-
rativismo. Faz parte...

A afirmacéo de que o médico sabe mais sobre doenca
e 0 paciente mais sobre o doente, seria um argumento
equalizador?

Numa visao de parceria com simetria, o paciente-
modelo do médico que valoriza os preceitos da bioética é
0 que aprecia a missdao do médico-conselheiro e, ao
mesmo tempo se vé bem informado pelo médico-consultor
sem a sensacao de estar sendo subjugado por imposicoes
do médico-executor.

A falta de familiaridade com o risco assumido por parte
do “desobediente” representaria uma censura ao respeito
do médico pelo direito a autonomia exercido pelo
paciente!*. O raciocinio heterondmico funciona como: os
ndo médicos sdo leigos; pacientes sdo nao médicos; logo,
0s pacientes sao leigos. A contrapartida autonémica deste
silogismo é que gente tem valores, logo pacientes tém
valores e responsabilidades pela decisao.

Numa discussao, o conceito de leigo e a verbalizagdo dos
valores moldam-se de acordo com interesses (quadro Il).

Observam-se também alegagdes de desnivel de poder *.
Cada médico se vé com um grau de autoridade para aplicar
uma proibicdo-momento perante a responsabilidade
profissional; ela pode representar desde reter o paciente
agradecido num pronto atendimento até a figuracédo do
carcere privado numa enfermaria. Neste Ultimo caso esté a
conceituacéo da alta a pedido, uma literal saida para uma
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Quadro 1

JAD, 48 anos, executivo de financas, fazia ginastica todos os dias
e jogava ténis aos finais de semana. Apdés um check-up foi
aconselhado a mudar hébitos de vida e desaconselhado a praticar
atividade fisica enquanto ndo houvesse um esclarecimento
diagnéstico. Cinqlienta dias depois, JAD sofreu uma parada
cardiaca durante disputa de um “match point”.

Além de nédo acatar a proibicdo, JAD continuou fumando um
magco por dia. No (ltimo retorno ao cardiologista, ele disse que
estava se sentindo bem tomando aspirina e estatina e que “iria
dar um tempo” para completar os exames.

O paciente contara aos familiares apenas uma parte das ordens
médicas.

A ficha clinica de JAD trouxe credibilidade a palavra do médico
contra a reclamacéo feita pela vilva ao CRM. A intencéo de JAD
em selecionar o que iria aceitar ou ndo da palavra do médico
estava documentada e assim afastou-se a suspeita de negligéncia
médica.

Ficou evidente que o paciente assumiu os riscos valendo-se de
seu livre arbitrio.

proibicdo-momento que envolve a questéo do livre arbitrio
perante antagonismos aparentemente inconciliaveis.

O desnivel de poder é inversamente proporcional a um
nlmero imaginario daqueles travessoes de inicio de diélogo;
a abundancia destes sugere que decisoes tiveram impacto
nivelado de forcas opinativas bilaterais.

O papel do prontuario

Na frustracao com a perda da aposta com as realidades
da vida, incompreensdes por parte do paciente/familia
vém a tona e geram conflitos; em conseqiiéncia, surgem
demandas éticas e judiciais.
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